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PROPOSTA DE PESQUISA:  GOVERNANÇA TRIBUTÁRIA E PROCESSO 
DECISÓRIO NA ATUALIZAÇÃO DO IPTU: UM ESTUDO APLICADO SOBRE A 
REJEIÇÃO RECORRENTE DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES EM PORTO 

ALEGRE, COM PERSPECTIVA COMPARATIVA NO SUL DO BRASIL 
 

1- INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

A desigualdade econômica constitui um dos principais desafios contemporâneos ao 

desenvolvimento das sociedades, sendo amplamente debatida na literatura econômica e no 

campo das políticas públicas voltadas à redistribuição de renda (Piketty, 2014). Conforme 

argumenta Piketty (2014), não existem mecanismos econômicos naturais capazes de reduzir 

espontaneamente a concentração de riqueza, o que torna a atuação do Estado elemento central 

para sua mitigação. Diante disso, a política tributária assume papel estratégico, tanto pela sua 

capacidade de financiar políticas públicas quanto por sua função direta na distribuição da carga 

fiscal entre diferentes grupos sociais (Saez; Zucman, 2019). 

No caso brasileiro, a Constituição Federal de 1988 estabelece, entre os objetivos 

fundamentais da República, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, bem como a 

redução das desigualdades sociais e regionais (Brasil, 1988). A estrutura tributária, nesse 

cenário, pode desempenhar papel relevante na concretização desses objetivos, especialmente 

por meio da tributação sobre bases patrimoniais, considerada, em termos teóricos, mais 

progressiva do que a incidência sobre consumo (Piketty, 2014; Saez; Zucman, 2019). 

No âmbito municipal, o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) constitui importante 

instrumento de financiamento e política urbana, com função arrecadatória e extrafiscal (De 

Cesare, 2018). Apesar de seu potencial, o desempenho do IPTU no Brasil é inferior aos padrões 

internacionais, em grande medida devido à desatualização das Plantas Genéricas de Valores 

(PGVs), que definem os valores venais dos imóveis (Bomfim, 2024; Carvalho Jr., 2018). 

Conforme Carvalho Jr. (2018), países como França, Canadá e Colômbia arrecadam, 

proporcionalmente ao PIB, mais do que o dobro do Brasil em tributos sobre a propriedade 

imobiliária, evidenciando o potencial não explorado desse instrumento no contexto nacional. 

A atualização periódica do valor venal do imposto é essencial para garantir aderência ao 

mercado imobiliário (O’Donovan; Finley; Sweeney, 2025). Sua ausência gera distorções nos 

valores tributários, comprometendo a equidade fiscal e a eficiência arrecadatória (Hou et al., 

2023). Embora tecnicamente fundamentada, essa atualização enfrenta resistências políticas, 



 

uma vez que tende a implicar aumento da carga tributária, resultando frequentemente em 

postergação ou rejeição das revisões (De Cesare, 2016).  

Nesse contexto, o caso de Porto Alegre é particularmente relevante, uma vez que foi uma 

das capitais brasileiras com maior defasagem na PGV (Freitas, 2018). Após cerca de três 

décadas sem atualização estrutural, a revisão implementada em 2020 foi parcialmente 

interrompida em 2022, gerando uma estrutura tributária heterogênea. A atualização foi 

instituída por meio da Lei Complementar nº 859/2019, que promoveu alterações relevantes na 

estrutura do IPTU a partir de 2020. Dados da Secretaria Municipal da Fazenda, obtidos pelo 

protocolo n.º 004920-21-13, indicavam que cerca de metade dos imóveis do município seria 

impactada por aumento no imposto, devido à defasagem em que se encontrava a antiga PGV. 

Posteriormente, a Lei Complementar nº 912/2021 suspendeu parcialmente os reajustes 

previstos, contribuindo para a consolidação de distorções na tributação imobiliária. Evidências 

indicam que a suspensão beneficiou imóveis situados em áreas de maior valorização 

imobiliária, levantando questionamentos sobre seus efeitos distributivos (Poeta, 2022).  

Em 2025, uma nova tentativa de atualização da PGV com o Projeto de Lei Complementar 

nº 030/2025 não avançou no Legislativo, evidenciando dificuldades recorrentes na 

implementação de revisões da base tributária imobiliária. Esse cenário evidencia a existência 

de um problema institucional relevante, no qual arranjos de governança e dinâmicas do processo 

decisório não apenas condicionam, mas potencialmente limitam a efetividade de políticas 

tributárias tecnicamente fundamentadas, revelando uma dissociação entre capacidade técnica 

disponível e viabilidade política de implementação. 

1.2 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA E QUESTÃO DE PESQUISA 

A partir do contexto apresentado, o problema de pesquisa situa-se na interface entre 

governança pública, processo decisório e gestão fiscal municipal. Busca-se compreender como 

fatores institucionais, políticos e organizacionais influenciam a capacidade do poder público de 

implementar políticas tributárias baseadas em critérios técnicos de avaliação imobiliária. 

Dessa forma, a questão de pesquisa que orienta este estudo é: Como os arranjos de 

governança e os processos decisórios influenciaram a rejeição recorrente das atualizações da 

PGV em Porto Alegre entre 1991 e 2025, e quais foram os efeitos dessa dinâmica sobre a 

equidade do IPTU e a gestão fiscal municipal? 

A partir dos pressupostos apresentados, sustenta-se como tese desta pesquisa que a 

ausência de mecanismos estruturados de governança tributária, associada à fragilidade de 



 

coordenação institucional entre os poderes Executivo e Legislativo, constitui o principal fator 

explicativo para a rejeição recorrente das iniciativas de atualização da Planta Genérica de 

Valores em Porto Alegre, resultando em distorções fiscais e distributivas relevantes. 

1.3 OBJETIVOS 

Os objetivos deste trabalho dividem-se em geral e específicos. 

1.3.1 Objetivo Geral 

Analisar como os arranjos de governança e o processo decisório influenciam a 

atualização da Planta Genérica de Valores em Porto Alegre, avaliando seus efeitos sobre a 

equidade do IPTU e a gestão fiscal municipal. 

1.3.2 Objetivos específicos 

Para alcançar o objetivo geral, estabelecem-se os seguintes objetivos específicos: 

a) Avaliar a defasagem entre valores de mercado dos imóveis e os valores venais 

utilizados na cobrança do IPTU em Porto Alegre; 

b) Analisar os impactos distributivos da não atualização da PGV sobre diferentes 

territórios e grupos socioeconômicos do município;  

c) Estimar os efeitos fiscais da manutenção de valores venais defasados sobre a 

arrecadação municipal; 

d) Examinar os fatores políticos, institucionais e organizacionais que influenciaram o 

processo decisório relacionado à atualização da PGV; 

e) Identificar limites e possibilidades de aprimoramento da governança tributária 

municipal; 

f) Comparar, em etapa posterior, o caso de Porto Alegre com Florianópolis e Curitiba, 

identificando boas práticas e padrões institucionais.  

1.4 JUSTIFICATIVA 

A presente pesquisa justifica-se pela relevância teórica, empírica e aplicada da tributação 

imobiliária no contexto das finanças públicas municipais brasileiras, especialmente no que se 

refere aos desafios institucionais associados à atualização da base de cálculo do IPTU. 



 

Do ponto de vista teórico, o estudo contribui para a literatura em Administração Pública 

ao integrar tributação imobiliária, governança pública e processo decisório. Embora a literatura 

reconheça a importância da atualização periódica das PGVs para garantir equidade e eficiência 

fiscal, ainda são limitados os estudos que investigam, de forma sistemática, os fatores 

institucionais e políticos que condicionam sua implementação. 

Sob a perspectiva empírica, o estudo utiliza bases administrativas para análise 

quantitativa e entrevistas semiestruturadas para investigação qualitativa, permitindo mensurar 

o grau de aderência da tributação à realidade imobiliária e seus efeitos distributivos e fiscais. 

Do ponto de vista prático, os resultados podem subsidiar o aprimoramento das políticas 

tributárias municipais, especialmente no desenvolvimento de mecanismos institucionais que 

favoreçam maior previsibilidade, transparência e regularidade na atualização das bases de 

cálculo do IPTU. 

A relevância do tema também decorre do papel do IPTU na sustentabilidade fiscal dos 

municípios, sendo uma das principais fontes de receita própria cuja eficiência permanece 

limitada no Brasil, em grande medida devido à defasagem das bases de cálculo. Sob a ótica da 

equidade tributária, conforme Saez e Zucman (2019), essa defasagem tende a gerar distorções 

relevantes, favorecendo determinados grupos e comprometendo os princípios de justiça fiscal. 

No caso específico de Porto Alegre, a suspensão parcial da atualização da PGV a partir 

de 2022 produziu uma situação de fragmentação na base de cálculo do imposto, na qual 

diferentes grupos de contribuintes passaram a ser tributados com base em parâmetros distintos. 

Esse contexto configura um ambiente empírico particularmente relevante para a análise dos 

efeitos institucionais e distributivos das decisões relacionadas à política tributária.  

A proposta apresenta aderência direta à linha de pesquisa POLITEIA, ao abordar a 

tributação imobiliária como política pública inserida em arranjos de governança e processos 

decisórios. 

Por fim, a pesquisa encontra motivação na trajetória profissional do proponente nas áreas 

de engenharia de avaliações, mercado imobiliário e análise de políticas tributárias. O 

desenvolvimento do doutorado permitirá aprofundar, de forma sistemática, questões já 

vivenciadas na prática profissional e em estudos anteriores realizados, em especial durante o 

mestrado, contribuindo para a produção de conhecimento aplicado e relevante para a gestão 

pública. 

Ao integrar análise empírica da equidade tributária com a investigação dos mecanismos 

institucionais que condicionam sua implementação, a pesquisa busca contribuir para o avanço 

da literatura sobre governança tributária em nível municipal. 



 

2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

2.1 TRIBUTAÇÃO IMOBILIÁRIA, EXTRAFISCALIDADE E RESPONSABILIDADE 

FISCAL  

A tributação sobre a propriedade imobiliária urbana constitui importante fonte de 

financiamento dos governos locais, sendo reconhecida na literatura de finanças públicas como 

uma receita estável e potencialmente eficiente (De Cesare, 2018; Bird; Slack, 2014). Em 

economias descentralizadas, esse tipo de tributo contribui para a autonomia financeira 

municipal e para a provisão de serviços públicos (Bahl; Bird, 2018; OECD, 2023). 

No caso brasileiro, o IPTU apresenta dupla natureza. Além de sua função arrecadatória, 

desempenha papel extrafiscal ao influenciar o uso e a ocupação do solo urbano, em consonância 

com a função social da propriedade prevista na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da 

Cidade (De Cesare, 2016; Carvalho Jr., 2018). Nesse sentido, o IPTU aproxima-se de modelos 

internacionais de tributação imobiliária que buscam conciliar eficiência econômica, equidade 

fiscal e ordenamento urbano (Bird; Slack, 2014). 

A literatura recente reforça que, embora o desenho institucional do tributo seja 

relevante, seu desempenho depende fortemente da capacidade administrativa e institucional dos 

entes locais (Bahl; Bird, 2018). No contexto brasileiro, apesar dos avanços normativos 

introduzidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece o princípio da arrecadação 

efetiva e impõe maior rigor à gestão fiscal, persistem limitações significativas na exploração do 

potencial arrecadatório do IPTU (OECD, 2023). Essas limitações decorrem não apenas de 

restrições técnicas, mas também de condicionantes políticos e institucionais que afetam a 

implementação da política tributária (De Cesare, 2016). 

Sob essa perspectiva, o desempenho do IPTU deve ser compreendido como resultado 

da interação entre três dimensões interdependentes: o desenho institucional do tributo, a 

capacidade técnica de avaliação imobiliária e os fatores políticos que condicionam sua 

implementação. Essa perspectiva integrada permite compreender por que, mesmo diante de 

instrumentos legais e técnicos adequados, muitos municípios apresentam baixo aproveitamento 

de sua base tributária.  



 

2.2 AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA, PLANTA GENÉRICA DE VALORES E EQUIDADE 

TRIBUTÁRIA  

A base de cálculo do IPTU, representada pelo valor venal dos imóveis, é elemento 

central para a equidade e a eficiência da tributação imobiliária (De Cesare, 2016). Em termos 

teóricos, espera-se que esse valor esteja alinhado aos preços de mercado, garantindo equidade 

horizontal e vertical (Carvalho Jr., 2017). 

Entretanto, a manutenção dessa aderência depende de processos contínuos de 

atualização cadastral e avaliação em massa, frequentemente operacionalizados por meio das 

PGVs (Hou et al., 2023). De Cesare (2016) enfatiza a importância da atualização das bases de 

cálculo para a promoção da equidade fiscal, uma vez que a ausência de revisões periódicas das 

PGVs tende a gerar distorções entre valores venais e valores de mercado. Evidências empíricas 

mais recentes, como as apresentadas por Hou et al. (2023), indicam que longos períodos de 

defasagem ampliam desigualdades na tributação entre diferentes grupos de contribuintes, 

produzindo efeitos regressivos indesejados. Essa interpretação dialoga com a literatura de 

economia pública contemporânea, que aponta que distorções na tributação patrimonial podem 

comprometer seu potencial redistributivo (Saez; Zucman, 2019). 

Do ponto de vista técnico, a atualização das PGVs envolve métodos de avaliação em 

massa, como modelos hedônicos capazes de capturar características físicas e locacionais dos 

imóveis (O’Donovan; Finley; Sweeney, 2025). De acordo com De Cesare (2016), esses 

métodos são amplamente utilizados internacionalmente e recomendados por organismos como 

a International Association of Assessing Officers (IAAO). 

No entanto, a literatura aponta que esse processo enfrenta entraves institucionais no 

contexto brasileiro, especialmente pela necessidade de aprovação legislativa para alterações 

estruturais na base de cálculo do IPTU, o que introduz um componente político em um processo 

técnico (Carvalho Jr., 2018; De Cesare, 2016). Parte dessas restrições institucionais decorre da 

interpretação consolidada da Súmula nº 160 do Superior Tribunal de Justiça, que limita a 

atualização dos valores venais por ato do Executivo à correção monetária. 

A recente Emenda Constitucional nº 132/2023 introduziu novos elementos nesse debate 

ao prever a possibilidade de atualização da base de cálculo do IPTU por ato do Poder Executivo, 

desde que observados critérios definidos em lei municipal (Coelho, 2025). Contudo, a 

interpretação desse dispositivo ainda é incipiente e controversa na doutrina e na jurisprudência, 

especialmente quanto à sua compatibilidade com o princípio da legalidade tributária e com o 

entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça (Caliendo, 2026).  



 

Nesse contexto, de acordo com Coelho (2025), a inovação constitucional intensifica a 

necessidade de mecanismos institucionais que assegurem transparência, motivação técnica e 

regularidade na atualização dessas bases tributárias. Diante desse cenário, a literatura sugere 

que a qualidade técnica da avaliação imobiliária é condição necessária, mas não suficiente para 

o bom desempenho do IPTU, sendo indispensável considerar os fatores institucionais e políticos 

que condicionam sua implementação (Coelho, 2025; De Cesare, 2016).  

2.3 GOVERNANÇA TRIBUTÁRIA E O PROCESSO DECISÓRIO NA ATUALIZAÇÃO DO 

IPTU  

A atualização da base de cálculo do IPTU insere-se no campo da governança pública e 

do processo decisório (De Cesare, 2016). Decisões estatais resultam de processos complexos 

de interação entre instituições, regras e atores com interesses distintos, sendo condicionadas por 

estruturas de governança (Ostrom, 2005; Peters, 2019).  

No campo tributário, essa dinâmica é particularmente relevante, pois políticas fiscais 

envolvem redistribuição de custos e benefícios entre grupos sociais (Bird; Slack, 2004). A 

governança tributária pode ser compreendida como o conjunto de arranjos institucionais que 

estruturam a formulação e implementação dessas políticas, envolvendo a interação entre 

Executivo, Legislativo e grupos de interesse (Bird; Slack, 2004; Faguet, 2012).  

A literatura também enfatiza que o processo decisório em organizações públicas é 

marcado por limitações cognitivas e institucionais (March, 2009; Simon, 2013). De acordo com 

a teoria da racionalidade limitada, formulada por Simon (2013), os tomadores de decisão 

operam sob restrições de informação e capacidade analítica, o que frequentemente resulta em 

escolhas subótimas. Complementarmente, March (2009) destaca que decisões organizacionais 

são influenciadas por rotinas, regras e ambiguidades, o que contribui para a persistência de 

soluções ineficientes ao longo do tempo. 

Aplicada à tributação imobiliária, essa perspectiva permite compreender por que 

decisões tecnicamente justificáveis, como a atualização das PGVs, enfrentam resistência. Sob 

a ótica da economia política, agentes públicos tendem a evitar medidas que impliquem aumento 

imediato da carga tributária, mesmo que necessárias no longo prazo para garantir eficiência e 

equidade (Acemoglu; Robinson, 2022). 

Diante disso, verifica-se que o desempenho do IPTU não pode ser explicado apenas por 

fatores técnicos ou normativos, sendo fundamental analisar os mecanismos de governança e os 

processos decisórios que condicionam sua implementação. Essa perspectiva é particularmente 



 

relevante para compreender a persistência de distorções na tributação imobiliária em contextos 

institucionais complexos.  

Apesar dos avanços na literatura sobre tributação imobiliária e avaliação em massa, 

ainda são limitados os estudos que integram, de forma sistemática, a análise dos efeitos 

distributivos do IPTU com a investigação dos mecanismos institucionais e políticos que 

condicionam sua implementação, evidenciando uma lacuna que esta pesquisa busca contribuir 

para preencher. 

2.4 O CASO DE PORTO ALEGRE: EVIDÊNCIAS DE DEFASAGEM E BLOQUEIO 

INSTITUCIONAL  

O município de Porto Alegre constitui um caso empírico relevante, marcado por um 

longo período de defasagem da Planta Genérica de Valores, que permaneceu sem atualização 

estrutural por aproximadamente três décadas, sendo corrigida apenas por índices inflacionários 

(Freitas, 2018). 

Conforme apontam De Cesare (2016) e Carvalho Jr. (2017), a ausência de revisões 

periódicas compromete a capacidade arrecadatória e gera distorções na distribuição da carga 

tributária, uma vez que os valores venais deixam de refletir as dinâmicas do mercado 

imobiliário. Em estudo realizado por Poeta (2019), foi verificado que no ano de 2019 o nível 

de avaliação da PGV da cidade se encontrava em 15,72% do valor de mercado, valor bastante 

inferior ao mínimo de 70% recomendado pela Portaria Ministerial n.º 511/2009. 

A tentativa de atualização da PGV, implementada a partir de 2020, representou um 

avanço do ponto de vista técnico. No entanto, o processo foi marcado por forte contestação 

política e institucional, culminando na suspensão parcial de seus efeitos a partir de 2022 e na 

posterior rejeição de novas propostas de revisão ao longo de 2025. 

À luz da literatura de governança e economia política, esse fenômeno pode ser 

interpretado como resultado da interação entre capacidade técnica, arranjos institucionais e 

incentivos políticos. Conforme argumentam Acemoglu e Robinson (2022), instituições moldam 

os incentivos dos atores e podem gerar situações em que políticas eficientes do ponto de vista 

coletivo são sistematicamente bloqueadas por interesses específicos. 

Nesse sentido, o caso de Porto Alegre oferece um ambiente empírico particularmente 

adequado para investigar como fatores institucionais e políticos condicionam a implementação 

de políticas tributárias, bem como seus efeitos sobre a equidade e a eficiência do sistema fiscal 

municipal. 



 

3- METODOLOGIA 

3.1- DEFINIÇÕES EPISTEMOLÓGICAS DO ESTUDO 

O presente estudo insere-se no campo da Administração Pública, com interface nas áreas 

de Finanças Públicas e Economia Política da Tributação, adotando uma perspectiva analítica 

orientada à avaliação de políticas públicas tributárias em nível municipal.  

Do ponto de vista epistemológico, a pesquisa fundamenta-se em uma abordagem 

pragmática e empírico-analítica, combinando elementos quantitativos e qualitativos para 

compreender um fenômeno complexo que articula dimensões técnicas, institucionais e 

políticas. Parte-se do entendimento de que a tributação imobiliária constitui uma política 

pública capaz de produzir efeitos distributivos relevantes, sendo condicionada por arranjos de 

governança e processos decisórios. 

Essa perspectiva dialoga com abordagens contemporâneas da administração pública que 

integram análise empírica e compreensão institucional, permitindo examinar simultaneamente 

os efeitos mensuráveis da política tributária e os mecanismos que condicionam sua 

implementação. Assim, a pesquisa busca produzir evidências sobre a relação entre estrutura 

tributária, equidade fiscal e governança pública. 

3.2- MÉTODO DE PESQUISA 

Quanto à abordagem metodológica, a pesquisa caracteriza-se como quali-quantitativa 

(método misto). A dimensão quantitativa concentra-se na análise estatística de dados 

administrativos relacionados à tributação imobiliária, permitindo mensurar o grau de distorção 

entre valores venais e valores de mercado e seus efeitos sobre a equidade fiscal. O estudo utiliza 

métodos matemáticos e estatísticos para comparar o valor venal utilizado na tributação do IPTU 

com os valores efetivos de mercado dos imóveis transacionados no município de Porto 

Alegre/RS. A partir dessa comparação, busca-se identificar possíveis distorções na avaliação 

imobiliária utilizada como base de cálculo do imposto e analisar seus impactos sobre a equidade 

na distribuição da carga tributária entre os contribuintes. 

A dimensão qualitativa complementa a análise quantitativa ao investigar os fatores 

institucionais, políticos e organizacionais que condicionam o processo decisório sobre a 

atualização da PGV. 



 

A adoção de método misto justifica-se pela natureza do problema de pesquisa, que 

envolve simultaneamente a mensuração de desigualdades tributárias e a explicação de 

bloqueios institucionais. 

3.3- ESTRATÉGIA DE PESQUISA 

A estratégia metodológica adotada consiste em um estudo de caso único incorporado, 

com abordagem analítica e exploratória, tendo como unidade principal de análise o sistema de 

tributação do IPTU no município de Porto Alegre. O estudo de caso permite examinar de forma 

aprofundada o funcionamento de uma política pública específica, considerando seu contexto 

institucional, normativo e fiscal. No presente trabalho, a dimensão quantitativa operacionaliza-

se por meio da análise da equidade tributária decorrente da atualização da PGV em 2020 e da 

posterior suspensão parcial dos reajustes a partir de 2022.  

As análises quantitativas serão realizadas a partir da comparação entre valores de 

mercado, aproximados pelas transações declaradas na apuração do Imposto de Transmissão de 

Bens Imóveis (ITBI), e valores venais utilizados na tributação do IPTU. O nível de avaliação 

será utilizado como variável-chave para teste das hipóteses quantitativas, permitindo verificar 

a existência de distorções sistemáticas na tributação e sua distribuição entre diferentes faixas 

de valor e regiões do município. 

Complementarmente, realiza-se análise qualitativa do processo decisório e dos arranjos 

institucionais que condicionaram a atualização (ou não) da PGV no período analisado. 

Adicionalmente, prevê-se uma etapa comparativa exploratória com outros municípios 

do Sul do Brasil, com o objetivo de identificar padrões institucionais e boas práticas. 

3.4- HIPÓTESES DE PESQUISA 

A pesquisa articula hipóteses quantitativas e pressupostos qualitativos, coerentes com a 

abordagem metodológica adotada. 

3.4.1 Hipótese central 

A ausência de mecanismos estruturados de governança tributária e a fragilidade na 

coordenação entre os poderes Executivo e Legislativo contribuíram para a rejeição recorrente 

da atualização da PGV em Porto Alegre, resultando em distorções fiscais e distributivas. 



 

3.4.2 Hipóteses quantitativas 

A partir dessa hipótese central, formulam-se as seguintes hipóteses quantitativas: 

H1: A não atualização da PGV está associada a maior divergência entre valores venais 

e valores de mercado dos imóveis. 

H2: Essa divergência gerou desigualdades na tributação entre imóveis de diferentes 

faixas de valor (inequidade vertical). 

H3: A política de suspensão parcial dos reajustes produziu distorções territoriais na 

carga tributária (inequidade horizontal). 

3.4.3 Pressupostos qualitativos 

Complementarmente, formulam-se os seguintes pressupostos qualitativos: 

P1: O processo decisório tributário é influenciado por incentivos políticos de curto 

prazo. 

P2: A ausência de arranjos institucionais de governança favorece a postergação de 

decisões tecnicamente necessárias. 

P3: A atualização da PGV configura um problema de economia política da tributação, 

envolvendo conflitos distributivos. 

3.5- DEFINIÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS 

A análise empírica baseia-se na construção de variáveis que operacionalizam as 

hipóteses quantitativas da pesquisa, permitindo captar a relação entre os valores utilizados para 

fins de tributação imobiliária e aqueles praticados no mercado. A variável central corresponde 

ao valor venal dos imóveis, utilizado como base de cálculo do IPTU, comparado ao valor de 

mercado obtido a partir dos registros do ITBI.  

A partir dessa relação, será construído o indicador denominado nível de avaliação, 

definido como a razão entre o valor venal e o valor de mercado de cada imóvel. O cálculo de 

sua mediana e do coeficiente de dispersão da amostra permitem mensurar o grau de aderência 

da avaliação fiscal à realidade do mercado imobiliário, constituindo medidas amplamente 

utilizadas na literatura para análise da equidade em sistemas de tributação imobiliária. 

Adicionalmente, a análise considerará variáveis de controle relacionadas às 

características dos imóveis, especialmente sua localização espacial, operacionalizada por meio 



 

da identificação dos bairros ou regiões da cidade. Essa dimensão territorial é relevante para a 

identificação de possíveis padrões de desigualdade na distribuição da carga tributária. 

Na dimensão qualitativa, são adotadas categorias analíticas relacionadas à governança 

tributária, ao processo decisório e à coordenação institucional, possibilitando interpretar os 

resultados à luz dos fatores que condicionam a implementação da política tributária. 

3.6- CONTEXTO DA PESQUISA 

A pesquisa será desenvolvida no município de Porto Alegre, cuja escolha se justifica 

pela relevância empírica do caso no contexto da tributação imobiliária brasileira. Trata-se de 

um município que apresenta características particularmente adequadas à investigação proposta, 

em razão do longo período de defasagem de sua Planta Genérica de Valores, seguido por uma 

tentativa recente de atualização e por subsequentes interrupções e resistências institucionais. 

A unidade de análise da pesquisa será composta por imóveis urbanos transacionados no 

município no período compreendido entre os anos de 2022 e 2026. A delimitação temporal 

considera o período posterior à implementação da revisão da PGV e à suspensão parcial dos 

reajustes, permitindo analisar os efeitos dessas decisões sobre a estrutura de tributação. 

A base empírica do estudo será constituída a partir de dados da Secretaria Municipal da 

Fazenda, incluindo registros de transações imobiliárias e informações cadastrais utilizadas para 

a cobrança do IPTU. A escolha por dados administrativos decorre de sua capacidade de refletir, 

com maior precisão, o funcionamento efetivo da política pública analisada. 

3.7- PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

A coleta de dados será realizada por meio do acesso a bases administrativas e 

documentos institucionais relacionados à tributação imobiliária municipal. A principal fonte de 

dados será composta pelos registros de transações imobiliárias utilizados para fins de cobrança 

do ITBI, os quais contêm informações sobre os valores declarados nas transações imobiliárias. 

Esses registros serão posteriormente relacionados às informações cadastrais do IPTU, 

possibilitando a identificação do valor venal atribuído a cada imóvel no momento da tributação. 

Essa vinculação entre bases de dados permite a construção de um conjunto de informações 

robusto para a análise da aderência entre avaliação fiscal e valor de mercado. Como forma de 

garantir maior consistência à análise, serão adotados critérios de tratamento dos dados, 



 

incluindo a exclusão de registros com inconsistências cadastrais e a filtragem de observações 

que apresentem discrepâncias significativas entre valores declarados e estimativas fiscais. 

Além das bases quantitativas, serão analisados documentos institucionais, incluindo 

legislações municipais, projetos de lei, registros de tramitação legislativa e documentos técnicos 

elaborados pela administração pública. Adicionalmente, serão realizadas entrevistas 

semiestruturadas com atores-chave do processo decisório, incluindo gestores municipais, 

secretários, servidores técnicos e vereadores envolvidos na formulação e tramitação de 

propostas relacionadas ao IPTU. Essas informações são fundamentais para a compreensão do 

processo decisório e dos arranjos institucionais que condicionam a atualização da PGV. 

3.8- PROCEDIMENTOS DE ANÁLISES DE DADOS 

A análise dos dados será conduzida de forma integrada, combinando técnicas 

quantitativas e qualitativas em consonância com a abordagem metodológica adotada. 

No âmbito quantitativo, conforme diretrizes metodológicas consolidadas na literatura 

de avaliação em massa, a análise terá como ponto de partida o cálculo do nível de avaliação dos 

imóveis, obtido pela razão entre o valor venal e o valor de mercado (De Cesare, 2012). A partir 

desse indicador, serão examinadas medidas de tendência central, especialmente a mediana, bem 

como a dispersão dos valores observados, permitindo avaliar o grau de uniformidade da 

tributação. 

Serão também realizadas análises comparativas entre diferentes faixas de valor dos 

imóveis e entre distintas regiões da cidade, com o objetivo de identificar padrões de 

desigualdade na distribuição da carga tributária. Essas análises permitirão avaliar a presença de 

equidade vertical, relacionada à tributação proporcional de imóveis de maior valor, e de 

equidade horizontal, associada ao tratamento semelhante de imóveis com características 

equivalentes. Adicionalmente, serão estimados os impactos fiscais decorrentes das distorções 

identificadas, buscando mensurar os efeitos da não atualização da base de cálculo sobre a 

arrecadação municipal. 

No que se refere à dimensão qualitativa, será realizada análise documental dos processos 

legislativos e das normas que regulamentam a tributação imobiliária no município, bem como 

entrevistas com atores que detenham poder de decisão, influência ou conhecimento sobre o 

assunto, com o objetivo de reconstruir o processo decisório relacionado à atualização da PGV. 

Quando aplicável, poderão ser utilizadas técnicas de análise de conteúdo para identificar 

padrões, argumentos recorrentes e fatores institucionais que influenciaram as decisões. 



 

Por fim, os resultados serão interpretados de forma integrada, relacionando as 

evidências empíricas de desigualdade tributária aos mecanismos institucionais e políticos que 

condicionam a implementação da política pública. 

A Figura 1 apresenta o desenho metodológico da pesquisa, evidenciando o 

encadeamento lógico entre a fundamentação teórica, a modelagem analítica, a 

operacionalização empírica e os procedimentos de análise. Destaca-se a integração entre 

abordagens quantitativas e qualitativas, permitindo relacionar evidências empíricas de equidade 

tributária com os fatores institucionais que condicionam a implementação da política pública. 

Figura 1: Desenho metodológico da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 

3.9- POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

A principal potencialidade do presente estudo reside na utilização de bases de dados 

administrativas detalhadas, que possibilitam a comparação direta entre valores de mercado e 

valores venais utilizados na tributação imobiliária. Essa abordagem permite uma análise 

empírica robusta da equidade fiscal, contribuindo para o avanço metodológico na área. 

Além disso, a integração entre análise quantitativa e interpretação institucional 

representa um diferencial relevante, ao possibilitar a compreensão não apenas dos efeitos da 

política tributária, mas também dos fatores que condicionam sua implementação. 



 

Quanto às limitações, em primeiro lugar, a qualidade dos resultados depende da 

consistência e completude das bases de dados administrativas utilizadas, que podem apresentar 

falhas de registro ou inconsistências. Adicionalmente, os valores declarados nas transações 

imobiliárias podem refletir estratégias fiscais dos contribuintes, introduzindo possíveis vieses 

na análise. Apesar dessas limitações, a adoção de critérios rigorosos de tratamento dos dados e 

a utilização de múltiplas fontes de evidência contribuem para aumentar a confiabilidade dos 

resultados e a robustez das conclusões da pesquisa. 

4- CRONOGRAMA 

O cronograma de execução da pesquisa foi estruturado considerando as diferentes etapas 

do desenvolvimento da tese, desde o aprofundamento teórico até a análise empírica e 

consolidação dos resultados, conforme descrito na figura 2. 

Figura 2: Cronograma de execução da pesquisa 
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